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DIREITOS HUMANOS E BRIGA NA JUSTIÇA
Medidas cautelares da OEA envolvendo o Brasil

Superlotação
Em abril de 2010, a Comissão Interamericana de Direitos
Humanos baixou medidas cautelares em favor de 60 presos
julgados e condenados do Departamento de Polícia Judicial de
Vila Velha (ES), que ocupavam cela para 36 pessoas “em
condições desumanas e degradantes”. Recomendou atendimento
médico adequado e solução para a superlotação

Adolescentes
A Corte Interamericana de Direitos Humanos baixou, em
novembro de 2009, medidas provisórias determinando que o
Estado brasileiro teria que garantir a vida e a integridade pessoal
de 290 adolescentes privados de liberdade da Unidade de
Internação Socioeducativa, em Cariacica/ES. A corte recebeu
denúncias de espancamento e tortura

Polinter
Em junho de 2009, a Comissão Interamericana de Direitos
Humanos determinou que o Estado brasileiro desse atendimento
médico adequado aos presos da penitenciária Polinter-Neves, em
São Gonçalo/RJ. Internos com tuberculose e outras enfermidades
dividiam as celas com pessoas sadias

Índios Raoni Txucarramãe
e Ireo Kaiapó protestam
contra a construção da

Usina de Belo Monte
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2001
•Garante que o licenciamento de Belo Monte seja
feito pelo Ibama, e não por órgão estadual.
Procedente em 1ª instância e tramita agora no TRF

2006
•Anula o Decreto Legislativo 788 e assegura que
os povos indígenas sejam ouvidos.
Improcedente em 1ª instância, mas TRF ainda não julgou mérito

2007
•Proíbe Eletrobras de realizar Estudos de Impacto
Ambiental (EIA) sem o termo de referência obrigatório.
Improcedente em 1ª instância, mas TRF ainda não julgou mérito

2008
•ACP de improbidade contra Andrade Gutierrez,
Odebrecht e Camargo Corrêa, pela ilegalidade do
convênio com a Eletrobras.
Improcedente em 1ª instância; aguarda julgamento no TRF

2009
•Anula a aceitação do EIA incompleto.
Liminar foi concedida e depois suspensa; sem decisão em 1ª instância
•Obriga a realização de audiências em todas as
comunidades afetadas.
Liminar deferida em parte em novembro, sem decisão
de mérito na 1ª instância

2010
•Suspensão da licença prévia e do leilão, até ser
regulamentado o aproveitamento de recursos hídricos em
terras indígenas, conforme artigo 176 da Constituição.
Liminar deferida e depois suspensa. Sem decisão de
mérito na 1ª instância

2011
•Suspensão da Licença Parcial de Instalação concedida
pelo Ibama, por não haver previsão desse dispositivo
na legislação.
Sem decisão de mérito na 1ª instância

Ações civis públicas (ACP) na
Justiça contra Belo Monte

Alta tensão
OEA pede ao governo para suspender licença de Belo Monte por risco a índios e irrita Dilma

Eliane Oliveira e Mônica Tavares

BRASÍLIA

A s pressões contrárias à cons-
trução da usina de Belo Monte
(PA) ultrapassaram as frontei-
ras e causaram um abalo iné-

dito nas relações entre o Brasil e a
Organização dos Estados Americanos
(OEA). A Comissão Interamericana de
DireitosHumanos(CIDH)da instituição
multilateral solicitou oficialmente ao
governo brasileiro a suspensão do pro-
cesso de licenciamento da hidrelétrica,
sob o argumento de que as comu-
nidades indígenas ainda não foram
ouvidas. O teor da decisão irritou a
presidente Dilma Rousseff, que deter-
minou ao Itamaraty que redigisse uma
nota “à altura”, demonstrando “per-
plexidade”. No comunicado, o Minis-
tério das Relações Exteriores chamou
de “precipitadas e injustificáveis” as
recomendações da CIDH.

Na medida cautelar — decidida na
noite de segunda-feira a favor de 40
instituições não-governamentais — a
comissão afirma que a vida e a in-
tegridade pessoal dos indígenas es-
tariam em risco, devido ao impacto da
construçãodausina.Adicionalmente, a
CIDH solicitou ao governo brasileiro
que as comunidades a serem atingidas
tenham acesso ao Estudo de Impacto
Social e Ambiental do projeto, “em um
formato acessível, incluindo a tradução
dos idiomas indígenas respectivos”.

O governo brasileiro terá 15 dias
úteis para informar se cumpriu ou não
a determinação da CIDH. O Itamaraty
assegurou que estão sendo observa-
dos com rigor os aspectos sociais e
ambientais envolvidos e rebateu:

“O governo brasileiro, sem mini-
mizar a relevância do papel que de-
sempenham os sistemas internacio-
nais de proteção dos direitos huma-
nos, recorda que o caráter de tais
sistemas é subsidiário ou complemen-
tar, razão pela qual sua atuação so-
mente se legitima na hipótese de falha
dos recursos de jurisdição interna”.

Funai vê impactos
menores nas aldeias
● A reação do diretor-geral da Agência
Nacional de Energia Elétrica (Aneel),
NelsonHubner, foiderepúdio.Segundo
ele, foram realizadas reuniões com as
tribos e audiências públicas nas ci-
dades, “todas com grande participação
das comunidades indígenas e outros
representantes da sociedade”:

— Não sei o que a OEA tem a ver
com o problema de licenciamento. Ela
não tem nada a ver com isto e conhece
muito pouco do processo brasileiro

para dar um parecer desse. Todos os
processos foram cumpridos, com todo
o rigor que tem a nossa legislação.

A Aneel declarou ontem de utilidade
pública 3.536 de hectares no município
de Vitória do Xingu, no Pará. As terras,
pertencentes a particulares, serão de-
sapropriada para uso da Norte Energia,
concessionária de Belo Monte. Serão
instalados no local o reservatório da
usina, uma área de preservação am-
biental, o canteiro de obras e a es-
trutura permanente da usina.

Após tomar conhecimento das me-
didas solicitadas pela CIDH/OEA, a
Fundação Nacional do Índio (Funai)
divulgou nota esclarecendo que sua
atribuição no processo de licencia-
mento é garantir os direitos funda-
mentais, a qualidade de vida e a
integridade dos povos indígenas afe-
tados pelo empreendimento.

“Prova do incontestável papel da
Funai na defesa dos povos indígenas é
a alteração do projeto, que nos es-
tudos de engenharia dos anos 80 e 90
previa a inundação de uma parte das

terras indígenas Paquiçamba e Arara
da Volta Grande do Xingu. Agora, não
haverá mais inundação de Terras In-
dígenas (TIs), causando, portanto, me-
nores impactos nas aldeias e comu-
nidades”, salientou a empresa.

Advogada: povos têm
direito de escolha
● No comunicado, a Funai destacou
que as informações sobre o projeto
foram prestadas aos povos indígenas
em reuniões nas aldeias, além de qua-
tro audiências públicas. “Além disso,
como parte da concessão da licença
parcial de instalação, o empreendedor
se vincula a diversas obrigações no
intuito de preservar os interesses in-
dígenas e garantir que os povos estão
sendo ouvidos”, completou.

Existem dez ações na Justiça contra
a construção de Belo Monte, todas
movidas pelo Ministério Público do
Pará. A que trata da participação dos

povos indígenas está no Tribunal Re-
gional Federal da 1a- Região em Brasília
que, procurado pelo GLOBO, não se
manifestou. Um dos autores das ações,
o procurador Felício Pontes Júnior,
comemorou a decisão da CIDH.

— Além da questão dos indígenas,
há várias irregularidades. Foi dada a
licença prévia de instalação com 70%
das condicionantes não cumpridas
(pela concessionária) — afirmou.

As entidades de defesa dos indí-
genas entraram com a ação na OEA em
novembro do ano passado. De acordo
com Roberta Amanajás, advogada da
Sociedade Paraense de Direitos Hu-
manos, que tem falado em nome dos
movimentos sociais ligados à causa, a
medida cautelar foi pedida devido à
gravidade e urgência da situação.

— Os povos indígenas têm o di-
reito de dizer se querem ou não Belo
Monte — disse Roberta.

A concessionária Norte Energia, a
AGU e o Ibama informaram que seu
posicionamento era o mesmo mani-
festado pelo Itamaraty. ■ .

Prejuízo à
imagem do país

no exterior
● BRASÍLIA. Esta é a primeira vez
que a OEA interfere diretamen-
te em um empreendimento
econômico no Brasil. Se o país
não cumprir as determinações,
corre o risco de ser julgado
pela Corte Interamericana de
Direitos Humanos e, numa hi-
pótese tida como improvável
por técnicos do governo e es-
pecialistas, pode, em última
instância, ser expulso da or-
ganização. O maior prejuízo,
portanto, é para sua imagem no
cenário internacional.

O Brasil, que busca exercer
liderançanaAméricaLatina, tem
como tradição cumprir — ou
negociar, sempre demonstrando
boa vontade — todas as re-
comendações da OEA em ma-
téria de direitos humanos.

Segundo George Galindo, es-
pecialista em Direito Interna-
cional e professor da Univer-
sidade de Brasília (UnB), a Co-
missão Interamericana de Di-
reitos Humanos (CIDH) tentará
chegar a um acordo com o
governo brasileiro. Ele escla-
receu que, se o caso chegar à
corte da OEA, esta poderá de-
cidir pela adoção de medidas
específicas, como a punição
dos responsáveis pelas supos-
tas irregularidades e a revisão
da legislação nacional.

— A questão é se o Brasil vai
cumprir. Não existe uma polícia
internacional, o constrangimen-
to é o pior que pode acontecer
— disse Galindo.

Há controvérsias a respeito
do poder da corte sobre a le-
gislação brasileira. Galindo afir-
mou que se trata de um fórum à
parte, pois, na sua opinião, o
que vale é a Constituição do
país. Já o procurador do Mi-
nistério Público do Pará, Felício
Pontes Júnior, e a advogada da
Sociedade Paraense de Defesa
dos Direitos Humanos, Roberta
Amanajás, disseram que a corte
se sobrepõe ao Supremo Tri-
bunal Federal.

— Há teorias que dizem que
a corte está no mesmo nível ou
acima do Supremo — afirmou
Pontes. (Eliane Oliveira)

Editoria de Arte


